
AgInt nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1583758 - PB 
(2016/0055082-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ADUFPB/SEÇÃO SINDICAL
OUTRO NOME : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES 

DE ENSINO SUPERIOR - ANDES
ADVOGADO : PAULO GUEDES PEREIRA - PB006857
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE 
PAGAR. PRAZO PRESCRICIONAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução de obrigação de 
pagar. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente, 
extinguindo-se o processo com resolução de mérito. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp n. 1.340.444/RS, uniformizando a jurisprudência do 
STJ, fixou que o ajuizamento de execução coletiva de obrigação de fazer, 
por si só, não repercute no prazo prescricional para execução individual de 
obrigação de pagar derivada do mesmo título. Confiram-se: REsp n. 
1.340.444/RS, relator Ministro Humberto Martins, relator para acórdão 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 14/3/2019, DJe de 
12/6/2019.

III - Na hipótese dos autos, o acórdão da Primeira Turma do STJ 
externou o entendimento no mesmo sentido daquele uniformizado em Corte 
Especial, qual seja, de que o prazo prescricional para a pretensão executória 
é único e o ajuizamento de execução da obrigação de fazer não interrompe o 
prazo para a propositura da execução que visa ao cumprimento da obrigação 
de pagar. No mesmo sentido: AgInt nos EREsp n. 1.353.564/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 19/10/2021, DJe 
de 4/11/2021; AgInt nos EDv nos EREsp n. 1.826.436/PB, relator Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 19/10/2021, DJe de 
25/10/2021.
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IV - Desse modo, aplica-se à espécie o enunciado sumular n. 168 
do STJ, segundo o qual "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal de firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado". A propósito: AgInt nos EREsp n. 1.828.238/PB, relator 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 20/9/2022, DJe de 
22/9/2022.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2023 a 28/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AgInt nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1583758 - PB 
(2016/0055082-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ADUFPB/SEÇÃO SINDICAL
OUTRO NOME : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES 

DE ENSINO SUPERIOR - ANDES
ADVOGADO : PAULO GUEDES PEREIRA - PB006857
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE 
PAGAR. PRAZO PRESCRICIONAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução de obrigação de 
pagar. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente, 
extinguindo-se o processo com resolução de mérito. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp n. 1.340.444/RS, uniformizando a jurisprudência do 
STJ, fixou que o ajuizamento de execução coletiva de obrigação de fazer, 
por si só, não repercute no prazo prescricional para execução individual de 
obrigação de pagar derivada do mesmo título. Confiram-se: REsp n. 
1.340.444/RS, relator Ministro Humberto Martins, relator para acórdão 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 14/3/2019, DJe de 
12/6/2019.

III - Na hipótese dos autos, o acórdão da Primeira Turma do STJ 
externou o entendimento no mesmo sentido daquele uniformizado em Corte 
Especial, qual seja, de que o prazo prescricional para a pretensão executória 
é único e o ajuizamento de execução da obrigação de fazer não interrompe o 
prazo para a propositura da execução que visa ao cumprimento da obrigação 
de pagar. No mesmo sentido: AgInt nos EREsp n. 1.353.564/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 19/10/2021, DJe 
de 4/11/2021; AgInt nos EDv nos EREsp n. 1.826.436/PB, relator Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 19/10/2021, DJe de 
25/10/2021.
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IV - Desse modo, aplica-se à espécie o enunciado sumular n. 168 
do STJ, segundo o qual "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal de firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado". A propósito: AgInt nos EREsp n. 1.828.238/PB, relator 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 20/9/2022, DJe de 
22/9/2022.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou embargos de 

divergência, fundamentados no art. 1.043 do Código de Processo Civil, interpostos 

contra acórdão da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE PAGAR. PRAZO 
PRESCRICIONAL. NÃO INTERRUPÇÃO PELO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO DA 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRESCRIÇÃO EVIDENCIADA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RESP N. 
1.340.444/RS.

1. Caso em que o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino 
Superior – ANDES se insurge contra decisão que deu provimento ao recurso especial da 
Universidade Federal da Paraíba para a declarar prescrita a obrigação de pagar quantia certa 
relativa ao reajuste de servidores no percentual de 28,86%.

2. O acórdão recorrido reformou a sentença para afastar a ocorrência de prescrição, 
entendendo que a propositura da execução de obrigação de fazer (implantar) interrompeu a 
fluência do prazo prescricional para a propositura da ação executiva da obrigação de 
dar/pagar quantia certa.

3. Ocorre que a Corte Especial, nos autos do REsp 1.340.444/RS, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Herman Benjamin, firmou compreensão no sentido de que o prazo prescricional 
para a pretensão executória é único e o ajuizamento de execução da obrigação de fazer não 
interrompe o prazo para a propositura da execução que visa ao cumprimento da obrigação 
de pagar.

4. Por fim, o caso dos autos não cuida de prescrição intercorrente, como quer induzir 
o agravante, porquanto não houve interrupção do lapso prescricional, mas de prescrição 
direta pela inobservância do prazo previsto no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932.

5. Agravo interno não provido.(fl. 994).
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nego 

provimento aos embargos de divergência."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 
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argumentos:

 
Todavia, o enunciado sumular não pode ser aplicado ao caso concreto. Isto porque 

está equivocada a decisão que no ponto que aborda que a decisão recorrida estaria no 
mesmo sentido da jurisprudência do Tribunal e que não foi demonstrada a divergência, 
todavia, a decisão deixa de analisar o fundamento precípuo dos embargos de divergência: a 
demonstração de que há um distinguishing entre o precedente aplicado e o caso analisado.

[...]
Isto porque o que o sindicato defende desde o início é que não se poderia aplicar o 

precedente firmado no REsp n. 1.340.444/RS ao caso concreto por diversos motivos:
1. Trata-se de título coletivo cuja ação teve início em 1994 e a execução iniciou-se em 

2012 (quase 10 anos antes da virada jurisprudencial que deu nova interpretação ao modo 
dde contagem do prazo prescricional de 5 anos e quanto à interrupção (ou não) do prazo 
com o início da execução da obrigação de fazer);

2. A situação se consolidou e se fundamentou na interpretação anterior desta Egrégia 
Corte quanto à contagem do prazo prescricional nas ações ajuizadas em desfavor da Fazenda 
Pública, fundamentada na premissa de que a execução da obrigação de fazer interrompia o 
prazo para o início do cumprimento da obrigação de pagar;

3. Não foi considerada a  suspensão do processo perpetrada pela oposição dos 
embargos à execução que impugnava todas as obrigações, inclusive a de pagar;

4. Não foi analisada a modulação dos efeitos aplicada no  RESP 1336026-PE, 
JULGADO EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA e que 
é plenamente aplicável ao caso,;

5. A divergência entre o presente caso e o RECURSO ESPECIAL Nº 1.509.838 - PB 
(2015/0007481-6), julgado em 23/10/2019, vez que no referido recurso especial foi aplicada 
a modulação dos efeitos do RESP 1336026/PE e afastada a prescrição, desconsiderando-se 
que ambos os casos SÃO IDÊNTICOS.

[...]
Desta forma, com o trânsito em julgado da sentença dos embargos à execução e o fim 

da suspensão processual, o prazo prescricional de 05 anos, dos quais haviam passado apenas 
alguns dias retornou seu curso, tendo o exequente, ora recorrido iniciado a execução em 
2012, com pouco mais de um ano do curso do prazo prescricional de 05 anos, inexistindo 
assim prescrição no caso concreto.

Desse modo, uma vez analisadas detidamente o caso concreto considerados os 
argumentos dos embargos de divergência, o recurso especial da UFPB não merecia 
prosperar em nenhuma das vertentes das teses recursais, vez que inexiste prescrição no caso 
em apreço, conforme amplamente demonstrado.

Isto porque não pode ser desconsiderada a suspensão do prazo prescricional pela 
suspensão efetivada pelo ajuizamento dos embargos à execução, caracterizando a pendência 
de condição suspensiva e a não fluência do prazo prescricional, conforme disciplina o art. 
199,I do Código Civil, pelo que, feitos os esclarecimentos necessários, requer o acolhimento 
do agravo interno e a consequente  modificação da decisão para que seja afastada a 
prescrição no caso concreto, diante da flagrante distinção entre o precedente aplicado e o 
caso concreto.

[...]
Por fim, é oportuno registrar que a decisão proferida pelo Eminente Ministro viola 

diversos dispositivos constitucionais, especialmente os que se referem ao acesso à justiça, à 
coisa julgada, ao devido processo legal, bem como da razoável duração do processo, in 
verbis:

 
 

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

n. 1.340.444/RS, uniformizando a jurisprudência do STJ, fixou que o ajuizamento de 

Execução coletiva de obrigação de fazer, por si só, não repercute no prazo prescricional 

para Execução individual de obrigação de pagar derivada do mesmo título. Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO COLETIVO. SENTENÇA GENÉRICA. 

OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE PAGAR QUANTIA CERTA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. PRETENSÕES AUTÔNOMAS. INDEPENDÊNCIA DOS 
PRAZOS PRESCRICIONAIS. MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO AJUIZADA 
APÓS TRANSCURSO DO PRAZO. AUSÊNCIA DE EFEITO INTERRUPTIVO. 
DECISÃO QUE NÃO FAZ COISA JULGADA.

[...]
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR
6. A análise do acórdão recorrido revela que determinante para afastar a prescrição foi 

o entendimento de que a Medida Cautelar de Protesto 2005.71.00.040620-1/RS proposta 
pela ADUFRGS, após o transcurso de cinco anos do trânsito em julgado da sentença 
coletiva, teve o condão de adiar o início do prazo prescricional da Execução de pagar para 
depois de extinta a Execução de Fazer.

7. Consta no voto do eminente Ministro Humberto Martins, ainda, que a própria 
Execução da Obrigação de Fazer pode ser iniciada apenas depois de ter sido reconhecida a 
legitimidade da ADUFRGS para promover o respectivo processo executivo. Consta a 
seguinte fundamentação quanto ao reconhecimento da interrupção da prescrição:

"O primeiro processo judicial de conhecimento, sobre a controvérsia dos 28,86% 
(97.00.00920-3/RS) transitou em julgado em 2.3.2000. Porém, no caso concreto, a 
obrigação de fazer somente pôde ser iniciada após 3.8.2004, data do trânsito em julgado do 
acórdão da Apelação Cível 2003.04.01.056466-5/RS, derivada da primeira tentativa da 
ADUFRGS de executar a referida obrigação, ajuizada em 24/03/2003, cuja petição inicial 
foi indeferida. Esse segundo acórdão - AC n. 2003.04.01.056466-5/RS - reverteu o 
indeferimento da execução e, mais, definiu a legitimidade ativa da ADUFRGS em relação à 
execução da obrigação de fazer, bem como determinou que a obrigação de dar somente 
poderia ocorrer após o adimplemento da obrigação de fazer".

AJUIZAMENTO DE AÇÃO PELA ASSOCIAÇÃO EXCLUSIVAMENTE PARA A 
EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER

8. À luz do que consta no acórdão recorrido, não procede a afirmação de que teria 
havido "decisão sobre a ilegitimidade da entidade para processar a obrigação de dar (pagar) 
em 2004". Em verdade, a controvérsia sobre a legitimidade da ADUFRGS se deu 
unicamente em relação à Execução da obrigação de fazer ajuizada em 24.3.2003, tendo sido 
definida positivamente no julgamento da AC 2003.04.01.056466-5/RS (fl. 2.201). Não há 
notícia de que a entidade associativa tenha proposto Execução da obrigação de pagar.

9. A propósito, ficou consignado pelo Tribunal Regional que "o limite objetivo da 
cognição submetida a esta Corte por força da AC n. 2003.04.01.056466-5/RS diz tão só com 
a legitimidade ativa da ADUFRGS à propositura da execução ao cumprimento da obrigação 
de fazer. Nada mais" (fl. 2.202).

10. Sob essa perspectiva, não se pode afirmar que a pretensão dos substituídos quanto 
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à obrigação de pagar já havia sido exercida pela mencionada associação.
AUSÊNCIA DE DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO SOBRE A 

POSTERGAÇÃO DO TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL DA 
EXECUÇÃO DE PAGAR QUANTIA CERTA

11. Outra afirmação que, com a máxima vênia, não condiz com os fatos descritos no 
acórdão recorrido é a de que o acórdão proferido no julgamento da "AC n. 
2003.04.01.056466-5/RS - reverteu o indeferimento da execução e, mais, definiu a 
legitimidade ativa da ADUFRGS em relação à execução da obrigação de fazer, bem como 
determinou que a obrigação de dar somente poderia ocorrer após o adimplemento da 
obrigação de fazer".

12. Nesse ponto, cumpre transcrever o que consta no acórdão recorrido: "Assim, do 
julgamento da AC n. 2003.04.01.056466-5/RS, é infactível dessumir-se qualquer definição 
acerca da ilegitimidade do substituto processual ao manejo da execução ao cumprimento da 
obrigação de dar e, tampouco, do termo a quo ao manejo de tal execução - ao cumprimento 
da obrigação de dar. E não poderia ser diferente haja vista os referidos questionamentos não 
terem sido submetidos à apreciação deste Tribunal por força da AC n. 2003.04.

01.056466- 5/RS (CPC, arts. 128 e 460)" (fl. 2.203).
13. Portanto, na AC 2003.04.01.056466-5/RS, não houve decisão sobre o termo 

inicial da prescrição da pretensão executória da obrigação de pagar.
[...]
JURISPRUDÊNCIA DO STJ: AUTONOMIA DAS PRETENSÕES E DOS PRAZOS 

PRESCRICIONAIS DAS EXECUÇÕES DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE PAGAR 
DECORRENTES DO MESMO TÍTULO

21. Quando a sentença coletiva transitada em julgado impõe obrigações de fazer (p. 
ex. implantar no contracheque dos servidores determinado reajuste) e de pagar (p. 
ex. efetuar o pagamento das parcelas pretéritas), surgem em tese, no mesmo instante, duas 
pretensões executórias.

22. Se o titular do direito reconhecido propõe apenas uma dessas Execuções, essa 
ação não vai interferir no prazo prescricional da pretensão em relação à qual tenha ficado 
inerte, por se tratar de pretensões autônomas.

23. Consoante a jurisprudência do STJ, o ajuizamento de Execução coletiva de 
obrigação de fazer, por si só, não repercute no prazo prescricional para Execução individual 
de obrigação de pagar derivada do mesmo título (AgRg nos EmbExeMS 2.422/DF, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 8.4.2015; AgRg no AgRg no REsp 
1.169.126/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 11.2.2015; REsp 
1.251.447/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 24.10.2013; AgRg no 
REsp 1.126.599/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 7.11.2011; AgRg no 
REsp 1.213.105/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
27.5.2011; AgRg no AgRg no AREsp 465.577/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 20.6.2014).

24. Com o trânsito em julgado da sentença coletiva - que, além de condenar à 
obrigação de fazer (in casu, o implemento do reajuste nos contracheques dos servidores), 
impõe obrigação de pagar quantia certa referente aos valores retroativos -, é possível 
identificar a presença de interesse coletivo à Execução da obrigação de fazer e de interesses 
individuais de cada um dos substituídos ao cumprimento de ambas as obrigações.

25. Segundo Hugo Nigro Mazzili, "Em matéria de interesses individuais homogêneos 
e até de interesses coletivos em sentido estrito, o lesado ou seus sucessores poderão 
promover o cumprimento da parte que lhes diga respeito; se não o fizerem, qualquer 
colegitimado ativo pode e o Ministério Público deve promovê-lo em benefício do grupo 
lesado" (A defesa dos interesses difusos em juízo: meio ambiente, consumidor, patrimônio 
cultural, patrimônio público e outros interesses, 28ª ed., São Paulo, Saraiva, 2015, p. 622).

26. A menos que a sentença transitada em julgado condicione a Execução da 
obrigação de pagar ao encerramento da Execução da obrigação de fazer (AgRg na ExeMS 
7.219/DF, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 3.8.2009), não se pode deixar de 
reconhecer, desde então, a existência de pretensão ao processo de liquidação e Execução 
(Ação de Cumprimento).

27. O que se deve analisar é a existência de prazo prescricional referente à Ação de 
Cumprimento, a qual abrange liquidação e Execução, necessária para que seja 
individualizada a situação jurídica do beneficiário da tutela coletiva. Sobre o tema, confira-
se voto paradigmático do Ministro Teori Zavascki, no REsp 487.202/RJ.

28. Não parece possível reconhecer que a falta de liquidação tenha suspendido o 
prazo prescricional, porque a prescrição em debate se refere exatamente à própria iniciativa 
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de cada indivíduo para liquidar a sentença coletiva.
29. Não se desconhece a existência de precedentes que afirmam que a liquidação é 

fase do processo de conhecimento, razão pela qual a Execução somente pode ser proposta 
após o título ser liquidado (p.

ex: AgRg no AREsp 600.293/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
4/2/2015; AgRg no AREsp 214.471/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
4/2/2013).

30. Salvo melhor juízo, contudo, esse entendimento é adequado ao processo 
individual, mas não à Ação de Cumprimento derivada da condenação genérica em Ação 
Coletiva, hipótese em que é necessária a instauração de nova demanda para apurar a 
situação individual de cada um dos substituídos no processo coletivo (REsp 1.27.3643/PR, 
Rel. Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, DJe 4/4/2013; AgRg no AREsp 280.711/MS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/4/2013; EDcl no REsp 
1.313.062/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 5/9/2013; AgRg 
no AREsp 265.181/MS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 26/3/2013; 
REsp 997.614/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3/12/2010).

31. Com o trânsito em julgado da condenação genérica, já existe a possibilidade de os 
beneficiários pleitearem a liquidação da obrigação de pagar referente ao passivo devido, 
independentemente do adimplemento da obrigação de fazer. A pendência de liquidação ou a 
propositura de Execução da obrigação de fazer, como já dito anteriormente, em nada 
interfere no prazo prescricional da Execução subsequente.

32. A necessidade de liquidação para o adimplemento do reajuste (obrigação de fazer) 
não interfere no curso do prazo prescricional da Ação de Cumprimento da obrigação de 
pagar, notadamente porque as pretensões são autônomas. A rigor, a adoção, ou não, dessa 
premissa é o que é determinante para a conclusão acerca da controvérsia sob análise.

INAPLICABILIDADE DOS PRECEDENTES DE MINHA RELATORIA 
INDICADOS NO VOTO-VISTA DO E. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES

[...]
38. Havendo execuções de naturezas diversas, entretanto, a regra é de que ambas 

devem ser autonomamente promovidas dentro do prazo prescricional. Excepciona-se apenas 
a hipótese em que a própria decisão transitada em julgado, ou o juízo da execução, dentro do 
prazo prescricional, reconhecer que a execução de um tipo de obrigação dependa 
necessariamente da prévia execução de outra espécie de obrigação.

39. O que é importante destacar é que, no prazo de cinco anos, contados do trânsito 
em julgado da sentença proferida na Ação Coletiva (2.3.2000), foi iniciada exclusivamente a 
execução da obrigação de fazer - em outras palavras, é incontroverso que, até 2.3.2005, a 
execução da obrigação de dar não foi iniciada nem pela entidade associativa (execução 
coletiva), nem, alternativamente, pelos servidores públicos (execuções individuais).

CONCLUSÃO
40. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da sentença coletiva em 2.3.2000 (fl. 2.201) 

e o ajuizamento da Execução individual da obrigação de pagar somente em 13.9.2010 (fl. 
2.204), afigura-se prescrita a pretensão executória, porquanto ultrapassado o prazo 
quinquenal, sem causas interruptivas ou suspensivas.

41. Acolhida a prescrição, ficam prejudicadas as demais questões.
42. Recurso Especial provido, declarando-se prescrita a obrigação de pagar quantia 

certa.
(REsp n. 1.340.444/RS, relator Ministro Humberto Martins, relator para acórdão 

Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 14/3/2019, DJe de 12/6/2019.)
 
 

Na hipótese dos autos, o acórdão da Primeira Turma do STJ externou o 

entendimento no mesmo sentido daquele uniformizado em Corte Especial, qual seja, de 

que o prazo prescricional para a pretensão executória é único e o ajuizamento de 

execução da obrigação de fazer não interrompe o prazo para a propositura da execução 
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que visa ao cumprimento da obrigação de pagar. No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. REAJUSTE DE 
28,86%. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL. RESP 1.340.444/RS. SÚMULA 168/STJ.

1. A pendência do trânsito em julgado da decisão no REsp 1.340.444/RS não obsta a 
aplicação de seu posicionamento em ações semelhantes.

2. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.340.444/RS, decidiu que o ajuizamento 
da execução coletiva da obrigação de fazer, por si só, não repercute no prazo prescricional 
da pretensão executiva individual relativa à obrigação de pagar derivada do mesmo título 
judicial, salvo se, na decisão transitada em julgado, estivesse expressamente fixado 
condicionamento dessa natureza.

3. Em razão de a matéria ter sido apreciada pela Corte Especial em sentido contrário 
ao pretendido, aplica-se o disposto na Súmula 168 do STJ: "não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado."

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EREsp n. 1.353.564/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 

Seção, julgado em 19/10/2021, DJe de 4/11/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 

DE 28, 86%. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS 
ACÓRDÃOS EMBARGADO E PARADIGMA. ACÓRDÃO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 168 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de embargos opostos pela Universidade Federal da Paraíba - 
UFPB à execução de sentença ajuizada pelo Sindicato Nacional dos Docentes das 
Instituições de Ensino Superior - Andes, na qual a Universidade foi condenada a pagar aos 
substituídos pelo sindicato o índice de reajuste de 28,86%. Na sentença, julgaram-se 
parcialmente procedentes os pedidos apenas para considerar como devido o valor apurado 
pela contadoria do juízo. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para 
fixar os honorários advocatícios sucumbenciais no percentual de 2,5% a incidir sobre a 
diferença entre o valor correto da execução e o apontado pela parte sucumbente. Nesta 
Corte, deu-se provimento ao recurso especial para reconhecer a prescrição da pretensão 
executória. A Primeira Turma negou provimento ao agravo interno. Os embargos de 
divergência foram improvidos.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não se 
admite os embargos de divergência se o recorrente não realiza o indispensável cotejo 
analítico entre os acórdãos embargado e paradigma. Nesse sentido, os seguintes julgados: 
(AgRg nos EREsp 1.803.437/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, 
julgado em 9/6/2020, DJe 17/6/2020.) III - A Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do REsp n. 1.340.444/RS, reiterou este entendimento: "23.

Consoante a jurisprudência do STJ, o ajuizamento de Execução coletiva de obrigação 
de fazer, por si só, não repercute no prazo prescricional para Execução individual de 
obrigação de pagar derivada do mesmo título (AgRg nos EmbExeMS 2.422/DF, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 8.4.2015; AgRg no AgRg no REsp 
1.169.126/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 11.

2.2015; REsp 1.251.447/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
24.10.2013; AgRg no REsp 1.126.599/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
7.11.2011; AgRg no REsp 1.213.105/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 27.5.2011;

AgRg no AgRg no AREsp 465.577/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 20.6.2014). 24. Com o trânsito em julgado da sentença coletiva - que, além de 
condenar à obrigação de fazer (in casu, o implemento do reajuste nos contracheques dos 
servidores), impõe obrigação de pagar quantia certa referente aos valores retroativos -, é 
possível identificar a presença de interesse coletivo à Execução da obrigação de fazer e de 
interesses individuais de cada um dos substituídos ao cumprimento de ambas as 
obrigações."
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IV - O entendimento adotado pelo acórdão embargado, com o qual se alinham outros 
precedentes desta Corte, como se vê: (AgInt no REsp 1.567.309/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, DJe 10/3/2020 e AgInt no REsp 
1.857.299/RN, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
26/10/2020, DJe 12/11/2020.) V - Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado (Súmula n. 
168/STJ).

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDv nos EREsp n. 1.826.436/PB, relator Ministro Francisco Falcão, 

Primeira Seção, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021.)
 

Desse modo, aplica-se à espécie o enunciado sumular n. 168 do STJ, segundo 

o qual "não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal de 

firmou no mesmo sentido do acórdão embargado". A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE PAGAR. PRAZO PRESCRICIONAL. 
NÃO INTERRUPÇÃO PELO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PRESCRIÇÃO EVIDENCIADA. SÚMULA N. 168/STJ. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução objetivando a extinção da execução 
individual da sentença proferida na ação coletiva. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente em parte. No Tribunal a quo, a apelação da UFPB foi parcialmente provida, para 
garantir a compensação, condenando o sindicato a pagar honorários advocatícios. Apelação 
do sindicato julgada prejudicada. Nesta Corte, o recurso especial foi parcialmente conhecido 
e, nesta parte, provido, reconhecendo-se a prescrição da pretensão executória.

Embargos de divergência liminarmente indeferidos.
II - A teor do Enunciado 168 da Súmula do STJ: "Não cabem Embargos de 

Divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado."

III - No caso, inexiste divergência entre o acórdão embargado e a jurisprudência do 
STJ, eis que o entendimento adotado pelo acórdão embargado alinha-se com precedentes 
desta Corte.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.828.238/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 

Seção, julgado em 20/9/2022, DJe de 22/9/2022.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EDcl nos EREsp 1.583.758 / PB
Número Registro: 2016/0055082-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00015512320134058200 0005558919944058200 15512320134058200

Sessão Virtual de 22/11/2023 a 28/11/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ADUFPB/SEÇÃO SINDICAL
OUTRO NOME : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

SUPERIOR - ANDES
ADVOGADO : PAULO GUEDES PEREIRA - PB006857
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADUFPB/SEÇÃO SINDICAL
OUTRO 
NOME

: SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
SUPERIOR - ANDES

ADVOGADO : PAULO GUEDES PEREIRA - PB006857
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2023 a 28/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio
Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro
Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 29 de novembro de 2023
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